










































































12107/2016 	 Impressão de Propositura 

Lei Ordinária n° : 11153 
	

Data : 06/08/2015 

Classificações : Defesa dos Animais, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Proíbe a produção e a comercialização de Foic Gras c dá outras providências. 

LEI N° 11.153, DE 6 DE AGOSTO DE 2015 
(Declarada Inconstitucional pela ADIN n° 2038201-71.2016.8.26.0000)  

Proíbe a produção e a comercialização de Foie Gras e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 111/2015, de autoria do Vereador Fernando Alves Lisboa Dini 

Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 
dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução 
n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba 
decreta c eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção dos animais no âmbito do município de Sorocaba. 

C Art. 2° Fica proibida a produção e comercialização de Foie Gras, in natura ou enlatado, nos 
estabelecimentos comerciais situados no âmbito do município de Sorocaba. 

Art. 3° A infração ao disposto nesta Lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e 
será aplicada em dobro em caso de reincidência, sem prejuízo da apreensão do produto. 

Art. 40  O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 5" As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas orçamentárias 
próprias. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 6 de agosto de 2015. 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 
A presente Lei n° 11.153, de 6 de agosto de 2015, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de 
Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4 0, da Lei Orgânica do Município. 
Câmara Municipal de Sorocaba, aos 6 de agosto de 2015. 
JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 14.08.2015 
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MARTINEZ 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de 
Inconstitucionalidade n° 2038201-71.2016.8.26.0000. da Comarca de Sào Paulo, em 
que é autor PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA. é réu PRESIDENTE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, proferir a seguinte decisào:,"JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE. V.U.",." 
de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desánbareadores 
PAULO DIIVIAS MASC.A.RETTI (Presidente), MOACIR PERES, JOÃO CARLOS 
SALETTI, FRANCISCO CASCONI, RENATO SARTORELLI, CARLOS 
BUENO. FERRAZ DE ARRUDA, TRISTÀO RIBEIRO, NEVES AMORIM, 
BORELLI THOIVIAZ, JOÃO NEGRINI FILHO, SÉRGIO RUI, SALLES ROSSI, 
RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS, AMORIM CANTUÁRIA, FRANÇA 
CARVALHO, ARTUR MARQUES, CAMPOS PETRONI, ELCIO TRUJILLO, 
ADEMIR BENEDITO, PEREIRA CALÇAS E XAVIER DE AQUINO. 

Sào Paulo, 15 de junho de 2016. 

ANTONIO CARLOS MALHEIROS 
RELATOR 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA e)  PODER JUDICIÁRIO 
São Paulo 

Direta de Inconstitucionalidade n° 2038201-71.2016.8.26.0000 
Autor: Prefeito do Município de Sorocaba 
Réu: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 
Comarca: São Paulo 
Voto nO 35.600 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Lei 
Municipal de Sorocaba n° 11.153, de 06 de agosto de 
2015, que dispõe sobre a proibição da produção e 
comercialização de "fole gras"— Violação à regra de 
separação de poderes contida no artigo 114, da 
Constituição Estadual - Ação procedente. 

Trata-se de ação direta de 

inconstitucionalidade com pedido de liminar 

proposta pelo Prefeito do Município de 

Sorocaba objetivando a inconstitucionalidade 

da Lei Municipal de Sorocaba n° 11.153, de 06 

de agosto de 2015, que dispõe sobre a 

proibição da produção e comercialização de 

"foie gras". 

Sustenta a ação, que a Lei 

municipal mencionada, ao tratar de organização 

da administração pública, viola o princípio da 

separação de poderes e cria despesa não 

prevista no orçamento, em afronta aos artigos 

1' e 144, da Constituição Estadual e arts. 1°, 

22, inciso I, 170, inciso II, da Constituição 

Federal. 

Deferida a liminar (fls.87). 
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Vieram as informações às fls. 

196/203. 

Citado, 	o 	Senhor 	Procurador 

Geral do Estado declinou de oferecer defesa do 

ato (fls. 212). 

A d. 	Procuradoria Geral de 

Justiça opinou pela improcedência da ação 

(fls. 217/237). 

o relatório. 

Dispõe a Lei guerreada: 

LEI bl° 11.153, DE 6 DE AGOSTO DE 2015 

Proíbe a produção e a 

comercialização de Faie Gras e dá 

outras providências. 

Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre a 

proteção dos animais no âmbito do 

município de Sorocaba. 

Art. 2° Fica proibida a produção e 

comercialização de Foie Gras, in 

natura 	ou 	enlatado, 	nos 

estabelecimentos comerciais situados 

no âmbito do município de Sorocaba. 

Art. 3 0  A infração ao disposto nesta 

Lei acarretará multa no valor de R$ 

Direta de Inconstitucionalidade n°2038201-71.2016.8.26.0000 -Voto n° 	 3 
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5.000,00 (cinco mil reais) e será 

aplicada em dobro em caso de 

reincidência, sem prejuízo da 

apreensão do produto. 

Art. 4 0  O Poder Executivo Municipal 

regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 5 0  As despesas com a execução da 

presente Lei correrão por conta de 

verbas orçamentárias próprias. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na 

data de sua publicação. 

Procede a ação. 

"Data venia" do entendimento da 

ilustre Procuradoria Geral de Justiça, vê-se 

que no presente caso não se tratar de 

infringência à concorrência legislativa acerca 

de meio ambiente, mas da afronta ao artigo 144 

da Constituição Estadual que assim dispõe: 

Art. 	144 - Os Municípios, com 

autonomia política, legislativa, 

administrativa e financeira se auto-

organizarão por Lei Orgânica, 

atendidos os princípios estabelecidos 

na Constituição Federal e nesta 

Constituição. 

Direta de Inconstitucionalidade n° 2038201-71.2016.8.26.0000 -Voto n° 	 4 
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certo que o art. 144 da 

Constituição Estadual, ao dispor que os 

Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se 

auto-organização por Lei Orgânica, atendidos 

os princípios estabelecidos nela própria e na 

Constituição Federal, nos remete à técnica de 

remissão normativa, onde o Estado-membro 

confere parametricidade às normas, que, embora 

constantes da Constituição Federal, passam a 

compor, formalmente, em razão da expressa 

referência a elas feita, o "corpus" 

constitucional dessa unidade política da 

Federação, o que torna possível erigir-se, 

como parâmetro de confronto, para os fins a 

que se refere o art. 125, § 2' da Constituição 

da República, a própria norma constitucional 

estadual de conteúdo remissivo. 

Dessa 	forma, 	a 	Constituição 

Federal autoriza que os Municípios suplementem 

tanto a legislação federal, quanto a 

legislação estadual, no que diz respeito ao 

interesse local. 

Em caso semelhante (ADIn. n° 

2137241-60.2015.8.26.0000, rel. Des. Sérgio 

Rui), assim analisou: 

A propósito de interesse local, 

Direta de Inconstitucionalidade 11° 2038201-71.2016.8.26.0000 -Voto n° 	 5 
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conceito rico em subjetividade e 

fecundo em imprecisão, Francisco de 

Assis Aguiar Alves (Revista da 

Faculdade de Direito de Campos, Ano 

IV, n°4 e ano V, n°- 2003-2004) 

conferiu notáveis fragmentos: 

Roque Carrazza (Curso de Direito 

Constitucional Tributário, 3' edição, 

São Paulo, Revista dos Tribunais, 

1991, p.109): ..."interesse dos 

municípios são os que atendem, de modo 

imediato, às necessidades locais, 

ainda que com alguma repercussão sobre 

as necessidades gerais do Estado ou do 

País". 

Celso Ribeiro Bastos (Curso de Direito 

Constitucional, 19 edição, São Paulo, 

Saraiva, 1998): ... "Os interesses 

locais dos Municípios são os que 

entendem imediatamente com as suas 

necessidades imediatas e, 

indiretamente, em maior ou menor 

repercussão, com as necessidades 

gerais". 

Alexandre 	de 	Moraes 	(Direito 

Constitucional, 9' edição, São Paulo, 

Atlas, 2001): ..."Apesar de difícil 

conceituação, interesse local refere-

se àqueles interesses que disserem 

Direta de Inconstitucionalidade n° 2038201-71.2016.8.26.0000 -Voto n° 	 6 
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respeito 	mais 	diretamente 	às 

necessidades imediatas dos municípios, 

mesmo que acabem gerando reflexos no 

interesse regional (Estados) ou geral 

(União), pois, como afirmado por 

Fernanda Dias Menezes, "é inegável que 

mesmo atividade e serviços 

tradicionalmente desempenhados pelos 

municípios, como transporte coletivo, 

polícia das edificações, fiscalização 

das condições de higiene de 

restaurante e similares, coleta de 

lixo, ordenação do uso do solo urbano, 

etc. , dizem secundariamente com o 

interesse estadual e nacional". 

Nesse aspecto, excetuadas as hipóteses 

ordinárias de interesse local, as 

demais merecem mensuração caso a caso, 

mormente ante a impossibilidade de uma 

, definição intransponível, cabendo ao 

intérprete um exame destinado a 

detectar se se estava ou não às portas 

de caso de peculiar interesse. 

E concluiu seu voto: 

"Via de consequência, a proibição de 

produção e comercialização de faie 

gras não encerra matéria de 

predominante interesse local. 

Direta de Inconstitucionalidade n° 2038201-71.2016.8.26.0000 -Voto n° 	 7 
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Lado outro, também merece acolhida a 

arguição de violação ao artigo 25 da 

Constituição Bandeirante ante a 

inexistência de indicação de fonte de 

custeio, mormente em se tratando de 

ato normativo que traria significativo 

acréscimo de despesas públicas, 

consistente 	na 	fiscalização 	de 

estabelecimentos 	comerciais 	e 

produtivos. 

Assim, solução semelhante deve 

ser dada a presente ação. 

Ante 	o 	exposto, 	julga-se 

procedente a ação, para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei Municipal de 

Sorocaba n° 11.153, de 06 de agosto de 2015, 

do Município de Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS MALHEIROS 

Relator 
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